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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JORGE PALMA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : JORGE HENRIQUE SCHIMITT PALMA - RS023563
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO FRANCO BRASILEIRA
ADVOGADOS : ELIZA PEREIRA CÔRTES HENRIQUES - RJ162759

SAMARA REBECCA FERNANDES DA SILVA MOSER - RJ222431
RICARDO FURTADO - RJ044127
LUCAS RAHDE DA ROSA - RS096060

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
ALÍNEA C. SÚMULA 284/STF. 2. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDE, NOVAMENTE, O ÓBICE 
DA SÚMULA 284/STF. 3. PEDIDO FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA. 
INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à republicação da intimação, com a consequente reabertura de prazo, verifica-se 
que a recorrente deixou de indicar os dispositivos de lei federal supostamente violados ou 
interpretados de forma divergente faz incidir a Súmula 284/STF, a obstar o conhecimento do 
recurso especial.
2. Não é admissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação, quando as razões 
do recurso estiverem dissociadas do que foi decidido na decisão agravada. Incidência, 
novamente, do óbice da Súmula n. 284/STF.
3. O posicionamento atual desta Corte Superior é no sentido de que "é possível a concessão 
do benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de miserabilidade. 
Súmula 481 do STJ" (AgInt no AREsp 1.976.408/SP, Rel. Ministro Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022).
3.1. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça infirmar as conclusões da instância originária, a 
fim de verificar se o recorrente cumpre com os requisitos legais para deferimento do pedido de 
gratuidade judiciária, uma vez que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em face da incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
ALÍNEA C. SÚMULA 284/STF. 2. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDE, NOVAMENTE, O ÓBICE 
DA SÚMULA 284/STF. 3. PEDIDO FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA. 
INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à republicação da intimação, com a consequente reabertura de prazo, verifica-se 
que a recorrente deixou de indicar os dispositivos de lei federal supostamente violados ou 
interpretados de forma divergente faz incidir a Súmula 284/STF, a obstar o conhecimento do 
recurso especial.
2. Não é admissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação, quando as razões 
do recurso estiverem dissociadas do que foi decidido na decisão agravada. Incidência, 
novamente, do óbice da Súmula n. 284/STF.
3. O posicionamento atual desta Corte Superior é no sentido de que "é possível a concessão 
do benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de miserabilidade. 
Súmula 481 do STJ" (AgInt no AREsp 1.976.408/SP, Rel. Ministro Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022).
3.1. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça infirmar as conclusões da instância originária, a 
fim de verificar se o recorrente cumpre com os requisitos legais para deferimento do pedido de 
gratuidade judiciária, uma vez que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em face da incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JORGE PALMA – SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob os 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 474-480):

Quanto à primeira controvérsia, no que tange a alegação de violação dos 
arts 98 e 99, § 2º, para amparar o pedido de reabertura de prazo para 
juntada de documentos que comprovasse a hipossuficiência do recorrente, 
tendo em vista a equivocada republicação de despacho, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo dos 
dispositivos apontados como violados para sustentar a tese recursal, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 
outros dispositivos legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente 
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser 
indicada expressamente.
(…)
Ademais sobre a comprovação da hipossuficiência e sua tempestividade, 
assim restou decidido monocraticamente nos Embargos de Declaração:

Isso porque, para apresentar documentos que comprovassem a 
alegada hipossuficiência, pela nota de expediente 1061/2021 (fl. 197), 
o apelante se limitou a dizer que já havia apresentado a declaração de 
imposto de renda (fl. 199), motivo pelo qual, na sequência , a benesse 
foi indeferida (fls, 201/202), na medida em que declaração colacionada 
com apelação era do ano de 2017.
Entretanto, por equívoco, a secretaria republicou o primeiro despacho, 
intimando para apresentar documentação e, após recebimento de 
petição, expediu corretamente a nota de expediente nº 144/2021, para 
publicar a decisão correta, de indeferimento do pedido. Convém 
ressaltar que, concedido prazo para apresentação de documentos, o 
apelante limitou-se a referir que já havia demonstrado a sua 
hipossuficiência, não cumprindo, portanto, o quanto determinado.
Assim, correta a decisão de indeferimento da benesse, não sendo 
conhecidos os documentos colacionados após o prazo inicialmente 
concedido (fl. 269, grifo meu).

(…)
Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
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aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
(…)
No mais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

A gratuidade da justiça ou benefício da assistência judiciária gratuita é 
dever função do Estado a ser concedido a todos que comprovarem 
insuficiência de recursos, por estarem impossibilitados de pagar as 
custas do processo e os honorários advocatícios sem prejuízo de seu 
sustento ou do de sua família 2 . Por ser um dever e exercer um papel 
primordial na promoção do acesso à justiça dos jurisdicionados 
dotados de uma frágil capacidade financeira, o deferimento de tal 
benefício exige um controle criterioso para que sua função não seja 
desvirtuada.
Com efeito, segundo dicção do artigo 98 da novel legislação 
processual, há a possibilidade de concessão do benefício de 
gratuidade judiciária à pessoa jurídica. Por sua vez, o artigo 99, §2 do 
mesmo pergaminho legal, estipula que "o juiz somente poderá indeferir 
o pedido de AjG se houver nos autos elementos que evidenciem a falta 
dos pressupostos legais para a concessão".
[…]
Contudo, embora seja possível a pessoa jurídica de direito privado 
usufruir, eventualmente, do beneplácito de Gratuidade da justiça, tal 
concessão deve ser empregada em caráter absolutamente atípico e 
que, de maneira periclitante, impeça o exercício financeiro da 
empresa, por exemplo.
Ocorre que, conforme já estabelecido na decisão ora recorrida, apenas 
os elementos juntados não se mostrem suficientes à comprovação de 
sua alegada hipossuficiência econômica, na medida em que se limitou 
a colacionar documento do ano de 2017 e, quando intimado para 
complementação, se limitou a afirmar que a pandemia do COVID-19 
havia impossibilitado o exercício da profissão de advogado, o que não 
encontra amparo na realidade, sobretudo diante da digitalização dos 
processos que ainda tramitavam em autos físicos.[…]
No Brasil, o acesso à justiça, conquanto universal e indeclinável, não é 
gratuito, de modo que, detendo o postulante condições para arcar com 
as custas, assim deverá fazê-lo, não podendo lançar sobre os ombros 
da coletividade os custos de suas opções (fls. 292-293).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da 
premissa fixada pela Corte de origem quanto à existência ou não dos 
requisitos para a concessão da gratuidade de justiça às partes exigiria a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial.
Nesse sentido, o STJ já decidiu sobre a “inviabilidade de verificar se as 
partes no caso poderiam ou não serem contempladas pelo benefício da 
gratuidade de justiça, por demanda reexame de contexto fático-probatório". 
(AgInt no AREsp 897.498/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 16/8/2016.)
(…)
Quanto à segunda controvérsia, não foi comprovado o dissídio 
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jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 
o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 483-487), alega o insurgente que "o 
fundamento para a reabertura de prazo não foi atacado com base nos artigos 98 e 99, 
§ 2º, do CPC, mas com lastro no dissídio jurisprudencial" (e-STJ, fl. 484).

Pleiteia pelo afastamento do óbice da Súmula 7 desta Corte, sob o 
argumento de que não pretende a análise dos documentos acostados aos autos, mas o 
direito de juntá-los tempestivamente.

Afirma ter efetuado a demonstração da divergência jurisprudencial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua reforma pelo 
colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 490-563).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo recorrente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

No que se refere ao pedido de reabertura de prazo para juntada de 
documentos, a fim de comprovar a hipossuficiência do insurgente, devido ao equívoco 
na republicação do despacho, cumpre assinalar que o recurso especial é de 
fundamentação vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera tão somente nos termos 
do que foi impugnado.

Assim, a ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não permite 
verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida ou 
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interpretados distintamente de outro tribunal, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO 
POR DANO MORAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a divergência 
inviabiliza a análise do dissídio.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.190.736/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

Outrossim, consta do acórdão recorrido que, apesar de intimado para 
comprovação da hipossuficiência, o recorrente "se limitou a colacionar documento do 
ano de 2017" e a "afirmar que a pandemia do COVID-19 havia impossibilitado o 
exercício da profissão de advogado, o que não encontra amparo na realidade, 
sobretudo diante da digitalização dos processos que ainda tramitavam em autos 
físicos" (e-STJ, fl. 476).

Diante dos fundamentos do acórdão recorrido acima referidos, verifica-se, 
ainda, que o argumento recursal pertinente ao tema está dissociado do que foi decidido 
pelo Tribunal estadual, evidenciando a deficiência de fundamentação, a ensejar a 
aplicação do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS 
E ESTÉTICOS. RAZÕES DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO.
(...)
2. Quando a parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pelo 
Tribunal de origem, incide a Súmula n. 284 do STF ante a impossibilidade de 
compreensão da controvérsia.
(...)
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.551.213/MS, relatora 
Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe 5/12/2019)

Por outro lado, cabe esclarecer que o posicionamento atual desta Corte é no 

Documento eletrônico VDA36013620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:36
Código de Controle do Documento: 066012c6-b34e-4936-a6f0-df1f34e33bc3



sentido de que "é possível a concessão do benefício da gratuidade da justiça à pessoa 
jurídica somente quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, não 
havendo falar em presunção de miserabilidade. Súmula 481 do STJ" (AgInt no AREsp 
1.976.408/SP, Rel. Ministro Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 7/3/2022).

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada por este Superior 
Tribunal de Justiça, ainda que em regime de liquidação extrajudicial, 
recuperação judicial ou sem fins lucrativos, a pessoa jurídica deve comprovar 
sua situação de hipossuficiência financeira, para fazer jus aos benefícios da 
assistência judiciária gratuita. Incidência da Súmula 83/STJ.
(...)
4. Agravo interno desprovido, com imposição de multa por litigância de má-
fé.
(AgInt no AREsp n. 1.978.978/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. DEVER DE 
COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO NÃO 
SUBMETIDO À ANÁLISE PRÉVIA DO JUIZ MONOCRÁTICO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. SÚMULA N. 481/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE NÃO FOI IMPUGNADO PELO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
(...)
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou que o benefício da 
justiça gratuita desafia a demonstração da impossibilidade de pagar as 
custas e despesas do processo, mesmo quando se tratar de pessoa jurídica 
sem fins lucrativos, conforme Enunciado Sumular n. 481/STJ: "Faz jus ao 
benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais." 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.517.591/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 9/9/2020 e AgInt no AREsp 1.621.885/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 21/9/2020.
(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.924.701/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18/11/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS. 
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COMPROVAÇÃO. MORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 
E 7/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. PLAUSIBILIDADE. AUSÊNCIA. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, inviável rever o entendimento exarado pelo tribunal de 
origem acerca da comprovação da hipossuficiência, pois demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
inadmissível em recurso especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
(...)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.822.414/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 24/9/2021.)

Na hipótese dos autos, depreende-se que o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul não concedeu o benefício pelo fato de o agravante não ter 
comprovado a hipossuficiência alegada.

À vista disso, mostra-se inviável ao Superior Tribunal de Justiça infirmar as 
conclusões da instância originária, a fim de verificar se o recorrente cumpre com os 
requisitos legais para deferimento do pedido de gratuidade judiciária, uma vez que 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 
defeso em face da incidência da Súmula 7/STJ.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10, 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015 E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. 
JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 
7/STJ. DESPACHO SEM CARGA DECISÓRIA. MERO EXPEDIENTE. 
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de 
prestação jurisdicional. 
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 
3. A jurisprudência desta Corte já decidiu que o despacho proferido sem 
carga decisória é de mero expediente. Precedentes. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.882.285/RJ. Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 6/5/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. NECESSIDADE DE 
PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. DIFERIMENTO DO 
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PAGAMENTO DAS CUSTAS. NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PRECLUSÃO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 283/STF. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ. 
2. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de 
liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie. 
3. Rever as conclusões do Tribunal local acerca da condição financeira das 
partes demandaria revolver matéria probatória. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
4. Inviável, em sede de recurso especial, o exame de norma local, nos 
termos da Súmula 280 do STF. 
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai 
o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.976.637/RJ. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 6/5/2022).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO 
COMPROVADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 
2. Após o indeferimento do benefício da assistência judiciária gratuita nas 
instâncias ordinárias, compete ao recorrente demonstrar que houve 
alteração em sua condição econômico-financeira a fim de que seja 
concedida a gratuidade na fase recursal. 
3. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência pode ser 
ilidida na hipótese em que existam nos autos evidências de que não estão 
presentes os requisitos legais para deferimento do beneplácito. 
4. A alteração das conclusões da Corte a quo para reconhecer a alegada 
hipossuficiência ensejaria indevido reexame de fatos e provas, em face do 
disposto na Súmula nº 7 do STJ. 
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.916.722/SP. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 18/3/2022).
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Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA36013620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:36
Código de Controle do Documento: 066012c6-b34e-4936-a6f0-df1f34e33bc3



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.241.762 / RS
Número Registro: 2022/0349236-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
000734069201982100 00076728320228217000 0007672832022821700000138228020228217000
00094034320084025101 00111900217075 00138228020228217000 00164455420218217000
00195198220228217000 00334085620198210001 00500387420218217000 00616431720218217000
111900217075 138228020228217000 164455420218217000 195198220228217000 200851010094036
334085620198210001 500387420218217000 616431720218217000 70085028925 70085028926 70085364839
70085364859 70085480903 70085581833 70085643336 70085700300 734069201982100 76728320228217000
7672832022821700000138228020228217000 94034320084025101

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE PALMA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : JORGE HENRIQUE SCHIMITT PALMA - RS023563
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO FRANCO BRASILEIRA
ADVOGADOS : RICARDO FURTADO - RJ044127

ELIZA PEREIRA CÔRTES HENRIQUES - RJ162759
LUCAS RAHDE DA ROSA - RS096060
SAMARA REBECCA FERNANDES DA SILVA MOSER - RJ222431

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE PALMA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : JORGE HENRIQUE SCHIMITT PALMA - RS023563
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO FRANCO BRASILEIRA
ADVOGADOS : ELIZA PEREIRA CÔRTES HENRIQUES - RJ162759

SAMARA REBECCA FERNANDES DA SILVA MOSER - RJ222431
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LUCAS RAHDE DA ROSA - RS096060

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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